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5 — Determinar que a EMEPC apresente à comissão
um relatório semestral das respectivas actividades.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de Feve-
reiro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA SAÚDE

Portaria n.o 258/2006

de 14 de Março

O artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na versão introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, permite que os funcionários
nomeados para lugares a extinguir quando vagarem pos-
sam ser transferidos para o quadro de pessoal de outro
serviço ou organismo mediante a criação de lugar a
extinguir quando vagar.

Reúnem este condicionalismo os funcionários do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral de Instalações e Equi-
pamentos da Saúde Benjamim António Grijó Araújo
e Hamilton da Silva Alexandre, assessores principais
da carreira de arquitecto, Ana Paula Duarte Leitão,
técnica superior de 2.a classe da carreira de engenheiro
civil, Júlio Matias Mouro e Manuel Martins Ferreira,
assessores principais da carreira de engenheiro electro-
técnico, António Miguel Mendonça Pereira Coutinho,
Fernando Magalhães Claro e João Manuel Correia
Abrantes, assessores principais da carreira de enge-
nheiro mecânico, João Figueiredo Reis Belo e Eduardo
Alves Portugal, técnicos especialistas principais da car-
reira de engenheiro técnico de electricidade e máquinas,
Maria Teresa de Jesus Augusta Silva Paulo e Maria
Helena Pestana Serra, técnicas profissionais especialis-
tas principais da carreira de desenhador, Vítor Manuel
Vieira Pereira, técnico profissional principal da carreira
de desenhador, Aníbal da Silva Pinto e António José
da Graça Ferrão, fiscais de obras públicas da carreira
de fiscal de obras públicas, e Adélia Maria Branco Veiga
Lopes, auxiliar administrativa da carreira de auxiliar
administrativo, que importa transferir para idêntico
lugar do quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 6 do artigo 25.o do

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aditado pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, conjugado com
o n.o 2 do artigo 24.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das
Finanças e da Saúde, o seguinte:

1.o Ao quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, serviços centrais,
constante do anexo IV à Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro, são aditados os seguintes lugares:

a) Grupo de pessoal técnico superior: dois lugares
de assessor principal na carreira de arquitecto,
um lugar de técnico superior de 2.a classe na
carreira de engenheiro civil, dois lugares de
assessor principal na carreira de engenheiro
electrotécnico e três lugares de assessor prin-
cipal na carreira de engenheiro mecânico;

b) Grupo de pessoal técnico: dois lugares de téc-
nico especialista principal na carreira de enge-
nheiro técnico de electricidade e máquinas;

c) Grupo de pessoal técnico-profissional: dois luga-
res de técnico profissional especialista principal
e um lugar de técnico profissional principal na
carreira de desenhador;

d) Grupo de pessoal auxiliar: dois lugares na car-
reira de fiscal de obras públicas e um lugar na
carreira de auxiliar administrativo.

2.o Os lugares a que se refere o número anterior
são extintos quando vagarem.

Em 8 de Fevereiro de 2006.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — Pelo Ministro da Saúde, Car-
men Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli, Secre-
tária de Estado Adjunta e da Saúde.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 259/2006
de 14 de Março

O Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, estabelece
os princípios orientadores da organização e da gestão
do currículo, bem como da avaliação e certificação das
aprendizagens do nível secundário de educação, apli-
cáveis aos diferentes percursos do nível secundário de
educação.

O Decreto-Lei n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro, introduz
alterações ao Decreto-Lei n.o 74/2004 que importa, neste
momento, materializar, ajustando as regras de organiza-
ção, funcionamento e avaliação dos cursos científico-hu-
manísticos definidas pela Portaria n.o 550-D/2004, de 21
de Maio.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 5.o e no n.o 3 do

artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março,
rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 44/2004,
de 25 de Maio, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 24/2006,
de 6 de Fevereiro:

Manda o Governo, pela Ministra da Educação, o
seguinte:

Artigo 1.o

Alteração à Portaria n.o 550-D/2004, de 21 de Maio

1 — Os artigos 3.o, 9.o, 11.o, 16.o, 17.o, 18.o e 29.o
da Portaria n.o 550-D/2004, de 21 de Maio, passam a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

Gestão do currículo

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


